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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.075477/2024-72 

CONTRATO DE PATROCINIO N2 98/2024, QUE ENTRE Sl 

CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 

COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E A ESCARLATE CONTEUDO & 

ENTRETENIMENTO. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio 

da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador-Geral de LicitagGes e Contratos substituto, o senhor ANDERSON DIAS 

FERREIRA DA SILVA, nomeado pela Portaria n? 213, de 8 de abril de 2022, publicada no Diario Oficial da Unido de 11 de abril de 2022, 

portador da matricula SIAPEQ) doravante denominada ESCARLATE CONTEUDO & ENTRETENIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
0 n? 35.834.540/0001-55, estabelecida na Av. Nove de Julho, 3624, Conjunto 134 - Jd. Paulista - Sdo Paulo - SP, CEP: 01406-000, neste ato 

representado por sua Socia Administradora, a senhora JOANA HENNING GENEROSO PARENTE, conforme atos constitutivo da empresa, 

doravante denominada PATROCINADA, tendo em vista o que consta no Processo n® 71000.075477/2024-72 e em observéncia s disposicbes 

da Instrucdo Normativa PR n2 2, de 23 de dezembro de 2019, da Instrucdes Normativas SEGES/MPDG n2 5, de 26 de maio de 2017, n2 40 de 22 

de maio de 2020 e n 2 49, de 30 de junho de 2020 e no que couber, a Lei n? 14.133, de 2021 e os respectivos regulamentos préprios, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitagdo n2 381/2024, mediante as cldusulas e condigdes a seguir 

enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBIETO 

1.1. O objeto do presente instrumento € possibilitar a participacdo do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e 

Combate & Fome, por meio de 01 (uma) cota de patrocinio do Projeto "Plataforma Chico Vive", com previsdo de realizagio de 15/12/2024 a 

22/12/2024, conforme proposta (SEl 16121543), complemento atualizado da proposta (SEl 16200701) e Termo de Referencia (SEl 16197706). 

1.2 Objeto da contratacdo: 

| 1mem | ESPECIFICAGAO | catser |  valORTOTAL | 
[ 1 “ Patrocinio para apoiar o projeto "Plataforma Chico Vive" || || RS 198.880,00 | 

1.3. Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. A Autorizacdo de Contratagdo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrdnica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Patrocinado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGCAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo € de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da 

Lei n2 14.133, de 2021. 

2.2, O contrato de patrocinio ndo € passivel de prorrogagao, sendo a renovagdo de projetos formalizada por meio de novo contrato 

com a patrocinada, consideradas a eficacia e a vantajosidade para a Administracdo Publica, na definicdo do novo investimento, nos termos do 

art. 14, §62, da instru¢do Normativa PR n2 2, de 23 de dezembro de 2019. 

3, CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execucdo contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condicdes de conclusdo, entrega, observacdo e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor do investimento no projeto de patrocínio é de R$ 198.880,00 (cento e noventa e oito mil oitocentos e oitenta reais). 

5.1.1. O pagamento da cota de patrocínio poderá ser realizado em até 02 (duas) parcelas, mediante a comprovação da execução
parcial ou total das contrapartidas constantes no plano de trabalho, conforme o cronograma de desembolso abaixo:

Nº DA PARCELA VALOR DA PARCELA DATA DO REPASSE
01 R$ 99.440,00 (noventa e nove mil quatrocentos e quarenta reais) Após a entrega das contrapartidas "prévias"
02 R$ 99.440,00 (noventa e nove mil quatrocentos e quarenta reais) Após a entrega das demais contrapartidas.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento à patrocinada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

6.2. Para contratação e pagamento do patrocinado, o patrocinador deverá exigir a apresentação de documentos de habilitação
jurídica e de regularidade fiscal.

6.2.1. O patrocinador deverá, ainda, exigir da patrocinada, como condição para contratação, declaração formal de que está
adimplente com exigências contratuais de eventuais patrocínios anteriores firmados com órgãos ou entidades do SICOM.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO PATROCINADOR

8.1. São obrigações do Patrocinador:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Patrocinada, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar a Patrocinada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Patrocinada;

8.1.5. Comunicar a associação para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento a  Patrocinada  do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar a Patrocinada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela Patrocinada;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias,  a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela  Patrocinada  no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Comunicar a Patrocinada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Patrocinador, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Patrocinada com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Patrocinada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.1.13. Repassar a quota de patrocínio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME ao
PATROCINADO com observância das disposições do presente contrato;

8.1.14. Realizar a fiscalização do objeto do contrato, exigindo o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo PATROCINADO, de
acordo com o Termo de Referência, este contrato, e seus anexos; e

8.1.15. Notificar o PATROCINADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções detectadas na execução do
PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, assim como acerca de irregularidades constatadas durante a análise da prestação de contas dos repasses.
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA PATROCINADA

9.1. A Patrocinada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da associação poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a associação designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Patrocinador, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do patrocinador ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a Patrocinada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Patrocinador;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Patrocinador  ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Patrocinador, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Patrocinador, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
qualificação na contratação direta;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Patrocinador.

9.1.22. Cumprir todas as especificações do Termo de Referência, deste contrato e em eventuais anexos:

9.1.22.1. Empregar os recursos provindos do presente contrato exclusivamente na realização do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, na forma
constante do Termo de Referência;

9.1.22.2. Prestar contas dos repasses efetuados pelo MDS, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento dos recursos;

9.1.22.3. Verificar e cumprir os dispositivos legais federais, estaduais e municipais, na execução deste contrato;
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9.1.22.4. Prestar ao MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL  FAMÍLIA E COMBATE À FOME, quando solicitado,
informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e fiscalização do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO;

9.1.22.5. Selecionar e contratar, por sua conta exclusiva, o pessoal necessário à realização do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, devendo, em
toda contratação de terceiros, observar os princípios da competitividade, economicidade, isonomia, publicidade e moralidade;

9.1.22.6. Examinar de forma constante a atuação do pessoal selecionado/contratado para execução do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO;

9.1.22.7. Apresentar relatórios de execução do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, demonstrando as atividades desenvolvidas pelas equipes
de trabalho e os resultados alcançados;

9.1.22.8. Concluir o PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO dentro dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, apresentando Relatório Final,
na forma prevista na cláusula décima primeira do presente CONTRATO.

9.1.22.9. Informar ao MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME, de forma tempestiva, as
justificativas que impossibilitem a execução do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO dentro do prazo previsto no Termo de Referência ou Contrato,
juntando documentos que corroborem os fatos;

9.1.22.10. Responsabilizar-se integralmente pelos tributos e encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, ou outros de
qualquer natureza, resultantes da realização do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO;

9.1.22.11. Responsabilizar-se pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução   do
PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, eximindo o MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL  FAMÍLIA E COMBATE À FOME das
consequências de qualquer utilização indevida;

9.1.22.12. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar a
terceiros, decorrentes da execução do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;

9.1.22.13. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados à
perfeita execução do PROJETO/ATIVIDADE/EVENTO, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados em
quantidade, qualidade e tecnologia de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas técnicas
pertinentes, a ser atestada pela fiscalização, ficando como a única responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas
decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele e isentando o MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME, de quaisquer obrigações; e

9.1.22.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade do MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL  FAMÍLIA E COMBATE À FOME ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O patrocinador nomeará um gestor e/ou fiscal para acompanhar e fiscalizar o adequado cumprimento das cláusulas do contrato
de patrocínio.

11.2. As ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas, porventura observadas, deverão ser registradas, cabendo ao gestor e/ou
fiscal a adoção de providências para o fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

11.3. As situações de inexecução parcial ou total do contrato serão objeto de medidas saneadoras ou de sanções, preestabelecidas no
contrato.

11.4. O patrocinador e o patrocinado responderão pela execução do contrato de patrocínio, de acordo com as respectivas
responsabilidades firmadas no contrato.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Patrocinada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas a Patrocinada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Instrumento, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome poderá, garantida prévia defesa, rescindir o Contrato, caso a Patrocinada venha a incorrer em uma das situações previstas no
artigo 138 da Lei 13.144/2021, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:
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12.2.2. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

a)  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor contratado em caso de atraso superior a 4hs
(horas) na execução dos serviços, limitada a incidência a 6 horas. Após a sétima hora e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.

12.2.3. Pode-se extrair que o cumprimento da norma referida norma encontra-se umbilicalmente ligada à futura fiscalização e
prestação de contas dos recursos públicos repassados, na forma do art. 28 da IN SECOM nº 2, de 2019.

12.2.4. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c" e "d" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada
a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

12.2.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa a Patrocinada, observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.2.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.2.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.2.8.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a Patrocinada,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Patrocinador;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.6. A personalidade jurídica da  Patrocinada  poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à associação  do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Patrocinada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.7. O Patrocinador deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.9. Os débitos da Patrocinada para com a Administração patrocinadora, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a Patrocinada  possua com o mesmo órgão ora patrocinador, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA  EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Patrocinada:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto:
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13.4.1. caso se constate que a Patrocinada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade patrocinadora ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica Patrocinada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de
cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão patrocinador (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Funcional programática: 08.122.5129.6414.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236654

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: M6414210003

Subitem: 22

Nota de Empenho: 2024NE000633

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONTRAPARTIDAS

15.1. A título de contrapartida ao recebimento da quota de patrocínio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME, o PATROCINADO deve oferecer:

CONTRAPARTIDAS PRÉVIAS

15.1.1. Anterior ao início da Semana Chico Mendes, serão realizadas algumas ações digitais de contrapartidas, sendo estas:

15.1.2. Visibilidade da marca do MDS e do Governo Federal em materiais promocionais como os kits sustentáveis e materiais gráficos
produzidos. Serão produzidos 35 kits, com produtos sustentáveis de uma marca local (Madein Acre) contendo: uma eco-mochila, um
necessaire, um bloco de notas, uma caneta de bambu e papel semente que conterá a logo do MDS e Governo Federal.

15.1.3. Visibilidade da marca MDS e Governo Federal em 3 posts no feed da proponente, além de 3 REELS e stories diários. Com as
hashtags e logos indicadas pela patrocinadora. Tais conteúdos serão produzidos anteriormente a Semana, e o restante dos conteúdos serão
produzidos no decorrer da Semana e publicados a partir da aprovação da SECOM.

15.1.4. O ator Bruno Gagliasso gravará um post a ser publicado em colab com o perfil do MDS e 2 stories citando o apoio do MDS em
seu perfil, chamando os jovens para a programação.

EXPOSIÇÃO DA MARCA - Contemplando as contrapartidas restantes a serem entregues

15.1.5. Visibilidade da marca MDS e Governo Federal em outros 2 posts no feed da proponente.

15.1.6. 1 "reels" com a inserção da logomarca do MDS e do Governo Federal, no feed

15.1.7. Relatórios fotográficos e feedback pós-evento.

CONTRAPARTIDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS

15.1.8. Realização de atividades sociais e ambientais, gratuitas e abertas ao público.  Dentre as atividades sociais, destaca-se:
Empreendedorismo e prospecção de negócios; Apresentação teatral “Tonha”; Apresentações musicais e culturais ao longo do evento; Roda de
escuta com os atores culturais locais para construção de ações em parceria e prospecção de projetos; Entrevista com atores para nossas ações
de comunicação.
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15.1.9. Dentre as atividades ambientais, destaca-se: Design de Marcenaria na Reserva Chico Mendes e Empreendedorismo e
prospecção de negócios.

15.1.10. As oficinas descritas no projeto, serão realizadas dentro da Semana Chico Mendes, Trata-se de atividades sociais e ambientais,
gratuitas e abertas ao público, as oficinas: 

15.1.10.1. Design de Marcenaria na Reserva Extrativista Chico Mendes;

15.1.10.2. Empreendedorismo e Prospecção de Negócios; (ministrada por Candy Saavedra, Joana Henning e Rafael Dragaud);

15.1.11. Roda de Escuta com os atores culturais locais para construção de ações em parceria e prospecção de projetos;

15.1.12. Apresentação teatral, espetáculo “Tonha”, que aborda a vida no seringal a partir da perspectiva feminina.

15.1.13. A participação no evento será gratuita, garantindo que todos os interessados possam se envolver nas atividades programadas.

ACESSIBILIDADE

15.1.14. A proponente financiará a tradução em LIBRAS para todas as ações realizadas pela semana Chico Mendes em Xapuri.

15.1.15. As oficinas descritas no projeto serão gratuitas e abertas ao público.

15.1.16. Todas as despesas com a execução do serviço já estão contempladas na proposta encaminhada.

15.1.17. Caso seja identificado pelo fiscal do projeto ou pela área técnica do MDS que os serviços não foram prestados adequadamente
e, em virtude da má prestação por parte do  PATROCINADO, geraram prejuízo ao atendimento prestado pelo Órgão e/ou convidados e
participantes do projeto, poderá a PATROCINADO ser glosada parcial ou integralmente.

15.2. Na execução da CONTRAPARTIDA o PATROCINADO se obriga a:

15.2.1. Cumprir todas as especificações do Termo de Referência, deste contrato e em eventuais anexos;

15.2.2. Verificar e cumprir os dispositivos legais federais, estaduais e municipais, na execução deste contrato;

15.2.3. Selecionar e contratar, por sua conta exclusiva, o pessoal necessário à realização da CONTRAPARTIDA, devendo, em toda
contratação de terceiros, observar os princípios da competitividade, economicidade, isonomia, publicidade e moralidade;

15.2.4. Examinar de forma constante a atuação do pessoal selecionado/contratado para execução da CONTRAPARTIDA;

15.2.5. Apresentar relatórios de execução da CONTRAPARTIDA, demonstrando as atividades desenvolvidas pelas equipes de trabalho e
os resultados alcançados;

15.2.6. Concluir a CONTRAPARTIDA dentro dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, apresentando Relatório Final na forma
prevista na Cláusula Décima Primeira presente CONTRATO.

15.2.7. Informar ao MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME, de forma tempestiva, as
justificativas que impossibilitem a execução da CONTRAPARTIDA dentro do prazo previsto no Termo de Referência ou Contrato, juntando
documentos que corroborem os fatos;

15.2.8. Prestar ao MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL  FAMÍLIA E COMBATE À FOME, sempre que solicitado,
informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e fiscalização da execução da CONTRAPARTIDA;

15.2.9. Encarregar-se dos custos, despesas, ônus e desembolsos de qualquer natureza necessários à execução da CONTRAPARTIDA, não
exigindo do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME ou de terceiros, seja a que título for,
quaisquer valores em contraprestação, ressalvado o recebimento da quota de patrocínio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME;

15.2.10. Responsabilizar-se integralmente pelos tributos e encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, ou outros de
qualquer natureza, resultantes da realização da CONTRAPARTIDA;

15.2.11. Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar a
terceiros, decorrentes da execução da CONTRAPARTIDA respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente
das medidas preventivas adotadas;

15.2.12. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados à
perfeita execução da CONTRAPARTIDA, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados em quantidade,
qualidade e tecnologia de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas técnicas pertinentes, a
ser atestada pela fiscalização, ficando como a única responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes,
respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele e isentando o MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME de quaisquer obrigações.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

16.1. A prestação de contas observará o disposto no Termo de Referência.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA OBSERVÂNCIA AOS DIREITOS SOCIAIS, AO TRABALHO INFANTIL E AO USO DE MÃO DE OBRA
EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS ÀS DE TRABALHO ESCRAVO

17.1. A Patrocinada obriga-se a respeitar os direitos sociais previstos nos arts. 6º a 11 da Constituição Federal, mormente as restrições
quanto ao trabalho infantil e ao uso de mão de obra em condições análogas às de trabalho escravo, na forma do §1°, art. 15, da  Instrução
Normativa nº 2, de 23 de dezembro de 2019.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo PATROCINADOR, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
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e normas e principios gerais dos contratos. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA — ALTERAGOES 

19.1. Eventuais alteractes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 14.133, de 2021. 

19.2. A patrocinada € obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo, submetido a prévia aprovacdo da 

consultoria juridica do patrocinador, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipétese em que a 

formalizacdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n? 14.133, de 2021). 

19.4, Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebragdo de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021. 

19.5. A execucdo do projeto de patrocinio esta condicionada a conformidade prévia da SECOM e a aprovagdo da autoridade 

competente do patrocinador, o qual assumira integralmente a responsabilidade pelo patrocinio efetuado, nos termos do art. 37 da Instrugdo 

Normativa PR n2 2, de 23 de dezembro de 2019. 

19.5.1. O projeto de patrocinio alterado pelo patrocinador apds a conformidade da SECOM devera ser submetido para nova 

analise da SECOM, desde que a alteracdo ocorra antes da data prevista para inicio do projeto. 

19.5.2. Qualquer cancelamento ou substituicdo de projeto de patrocinio, por iniciativa do patrocinador, devera ser justificado e 

formalmente informado a SECOM. 

20. CLAUSULA VIGESIMA — ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

20.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletrénica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrénico de 

Informacdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, garantida a eficacia das Clausulas. 

20.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial 

da Patrocinada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do 

presente documento. 

20.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo 

podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizacdo. 

21. CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — PUBLICACAO 

21.1. Incumbira ao patrocinador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

22. CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — FORO 

22.1. E eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judicidria do Distrito Federal para dirimir os litigios que decorrerem da 

execugdo deste Termo de Contrato que nio possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n2 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, 

juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate JOANA HENNING GENEROSO PARENTE 
Escarlate Contetido & Entretenimento LTDA 

a Fome 

PATROCINADOR 
PATROCINADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Lilian de Ascencdo Guedes 

p . 

SEI_ @ Documento assinado eletronicamente por Joana Henning Generoso, Usudrio Externo, em 13/12/2024, as 17:23, conforme horério oficial de 

‘ :f;;fr‘::":('; Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

- - - 
& 

SEI! @ Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 13/12/2024, as 18:45, conforme horario oficial de 

‘ :f;;fr‘::":('; Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Sei] Documento assinado eletronicamente por Anderson Dias Ferreira da Silva, Coordenador(a)-Geral, Substituto(a), em 13/12/2024, as 19:42, 

] conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da 

‘ eletrinica Republica. . 
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Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascengdo Guedes, Coordenador(a), em 16/12/2024, as 14:25, conforme horario oficial de 

Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificador 

Referéncia: Processo n? 71000.075477/2024-72 SEI n® 16274755 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Quarto Termo Aditivo ao contrato 50/2021. Partes: CEASAMINAS e PRODEMGE. Objeto:
Prorrogar a vigência do Contrato original por 12 (doze) meses, a partir de 15.12.2024 e
término em 14.12.2025. Manter o preço dos serviços continuados, de acordo com os
preços vigentes do Anexo I - Condições Comerciais do Caderno de Serviços Prodemge,
conforme o subitem 4.10.1 da Cláusula 4ª - Do Valor, do Pagamento e do Reajuste do
contrato original. conforme justificativas do DETIN contidas na solicitação de contratação
nº. 018325. Preço: Manter o valor estimado para este Termo Aditivo de R$ 35.880,00 para
o período de sua vigência. Data da assinatura: 12/12/2024. Contagem, 13 de dezembro de
2024. Ricardo Ferreira do Prado Cardoso e Silva. Gestor do Departamento Jurídico.

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

GABINETE DO MINISTRO
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PROCESSO: 71000.018341/2024-65. ESPÉCIE: ACORDO DE COOPERAÇÃO - MDS Nº 6/2024.
PARTÍCIPES: União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS) e o INSTITUTO DE PESQUISAS ELDORADO, neste ato
representados, respectivamente, pelo Ministro de Estado JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE
ARAÚJO DIAS e o pelo Sr. ROBERTO STEPHANES SOBOLL e pela Sra. VIVIANE DERRITE DIAS.
OBJETO: o estabelecimento de mecanismos de cooperação entre o MDS e o ELDORADO
com vistas a promover a inclusão socioeconômica de pessoas inscritas no Cadastro Único
para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, por meio da oferta de ações de
apoio à capacitação profissional para a inserção no mercado de trabalho. Fundamentação
Legal: Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016.
Vigência: inicia-se na data de sua assinatura e tem prazo de vigência até 31 de agosto de
2025. Data de Assinatura: 13/12/2024. Assinaturas: José Wellington Barroso de Araújo
Dias, pelo MDS; Roberto Stephanes Soboll e Viviane Derrite Dias, pelo Instituto de
Pesquisas Eldorado.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO

ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 962184, Nº Processo: 71000024830202456,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: PROJETO ALCANCANDO VIDAS CNPJ nº 33443415000199,
Objeto: Desenvolvimento de oficinas, aquisição de energia fotovoltaica, eletroeletrônicos,
equipamentos de panificação e musicais, bem como a prestação de serviços visando o
cuidado e reinserção dos acolhidos., Valor Total: R$ 251.700,12, Valor de Contrapartida: R$
1.700,12, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$ 250.000,00,
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000556, Valor: R$ 100.000,00, PT R ES :
246532, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 445041; Num Empenho: 2024NE000555, Valor:
R$ 150.000,00, PTRES: 246532, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência:
13/12/2024 a 13/12/2025, Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente:
SAMIO FALCAO MENDES CPF nº ***.536.033-**, Convenente: ULISSES GOMES CPF nº
***.123.847-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 960035, Nº Processo: 71000027818202401,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: ASSOCIACAO OBRA DE RESGATE RAINHA DOS ANJOS - A
ORA CNPJ nº 14204968000144, Objeto: Aquisição de equipamentos para instalação do
sistema fotovoltaico visando a redução dos custos com energia elétrica e um ambiente
mais adequado e sustentável para os acolhidos., Valor Total: R$ 150.000,00, Valor de
Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$
150.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000509, Valor: R$ 150.000,00,
PTRES: 246457, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 445041, Vigência: 13/12/2024 a
13/12/2025, Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente: SAMIO FALCAO
MENDES CPF nº ***.536.033-**, Convenente: RICARDO MONTE DE ALBUQUERQUE CPF nº
***.336.873-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 960472, Nº Processo: 71000027430202401,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: CENTRO DE TRANSFORMACAO MANASSES CNPJ nº
03845882000184, Objeto: Proporcionar a manutenção, fortalecimento com aquisições de
veículos, equipamentos eletroeletrônicos e prestação de serviços para o Centro de
Transformação Manassés para o acolhimento e reinserção a dependentes químicos no
Estado do Rio de Janeiro., Valor Total: R$ 450.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00,
Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$ 450.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000520, Valor: R$ 250.000,00, PTRES: 246517, Fonte
Recurso: 1001000000, ND: 445041; Num Empenho: 2024NE000519, Valor: R$ 200.000,00,
PTRES: 246517, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência: 13/12/2024 a
13/12/2025, Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente: SAMIO FALCAO
MENDES CPF nº ***.536.033-**, Convenente: CLAUDIO DA SILVA ANTONIO CPF nº
***.174.858-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 960507, Nº Processo: 71000018548202430,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: COMUNIDADE TERAPEUTICA FILHOS DO REI CNPJ nº
13134031000187, Objeto: Promover a mobilidade dos acolhidos com segurança e conforto
através da aquisição de veículos., Valor Total: R$ 330.000,00, Valor de Contrapartida: R$
0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$ 330.000,00,
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000550, Valor: R$ 130.000,00, PT R ES :
246428, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 445041; Num Empenho: 2024NE000549, Valor:
R$ 200.000,00, PTRES: 246470, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 445041, Vigência:
13/12/2024 a 13/12/2025, Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente:
SAMIO FALCAO MENDES CPF nº ***.536.033-**, Convenente: RAQUEL DE CASSIA
MENDONCA DE SOUSA CPF nº ***.973.366-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 963319, Nº Processo: 71000018521202447, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME,
Convenente: ASSOCIACAO COMUNIDADE TERAPEUTICA MAES & FILHOS CNPJ nº
17246772000100, Objeto: Promover capacitação através de oficinas profissionalizantes de
confeitaria, costura, informática e serviços profissionais visando melhorar a qualidade dos
serviços prestados pela Comunidade Terapêutica., Valor Total: R$ 100.032,00, Valor de
Contrapartida: R$ 32,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$
100.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000599, Valor: R$ 100.000,00,
PTRES: 246380, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência: 13/12/2024 a 13/12/2025,
Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente: SAMIO FALCAO MENDES CPF nº
***.536.033-**, Convenente: DANIEL ALBANO DE CARVALHO CPF nº ***.482.806-**.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 98/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.075477/2024-72.
Inexigibilidade Nº 381/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 35.834.540/0001-55 - ESCARLATE CONTEÚDO & ENTRETENIMENTO LTDA .
Objeto: Participação do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome, por meio de 01 (uma) cota de patrocínio do Projeto "Plataforma Chico
Vive", com previsão de realização de 15/12/2024 a 22/12/2024.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: CAPUT. Vigência: 13/12/2024 a
12/04/2025. Valor Total: R$ 198.880,00. Data de Assinatura: 13/12/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 16/12/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 550005

Número do Contrato: 73/2023.
Nº Processo: 71000.075474/2023-58.
Inexigibilidade. Nº 90137/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE A FOME. Contratado: 00.000.000/0001-91 -
BANCO DO BRASIL SA. Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do
prazo de vigência do Contrato por mais 12 (meses), a partir de 15/12/2024 até
14/12/2025, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, na forma do artigo 107 da lei nº 14.133, de 2021.. Vigência: 15/12/2024 a
14/12/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.257.138,64. Data de Assinatura:
13/12/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 13/12/2024).

SECRETARIA DE INCLUSÃO SOCIOECONÔMICA
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 963448, Nº Processo: 71000010075202422,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: CENTRO DE PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
CNPJ nº 11266058000106, Objeto: Promover a qualificação de mulheres visando a
capacitação de pessoas em situação de alta vulnerabilidade socioeconômica de Ceilândia,
preferencialmente dos setores Sol Nascente/Por do Sol, inscritas em programas sociais do
Governo Federal - CadÚnico, com vistas a empregabilidade ou ao empreendedorismo,
possibilitando-lhes inclusão social e econômica., Valor Total: R$ 400.000,00, Valor de
Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$
400.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000004, Valor: R$ 200.000,00,
PTRES: 246527, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 445042; Num Empenho: 2024NE000003,
Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 246527, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência:
13/12/2024 a 13/09/2025, Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente:
OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR CPF nº ***.916.863-**, Convenente: GECIANE DE
CARVALHO ANDRADE CPF nº ***.656.703-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 964943, Nº Processo: 71000010527202476,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: INSTITUTO SOCIOCULTURAL HUMANIDADE DIVERSIFICADA E
UNIDA - HDUN CNPJ nº 41453983000107, Objeto: Proporcionar capacitação profissional de
qualidade para homens e mulheres, estimulando a geração de renda de pessoas em
situação de vulnerabilidade no Distrito Federal, visando a melhoria de suas habilidades
técnicas e comportamentais, aumentando suas oportunidades de inserção e permanência
no mercado de trabalho e promovendo sua autonomia econômica e social, Valor Total: R$
170.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por
exercício: 2024 - R$ 170.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000015,
Valor: R$ 170.000,00, PTRES: 246448, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência:
13/12/2024 a 13/12/2025, Data de Assinatura: 13/12/2024, Signatários: Concedente:
OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR CPF nº ***.916.863-**, Convenente: RAFAEL S I LV A
MOTTA CPF nº ***.267.031-**.

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

AVISOS DE ADESÃO

Termo de Adesão Ao Programa de Aquisição de Alimentos
REFERÊNCIA: Processo nº 71000.085173/2024-13 no qual o MUNICÍPIO DE ITAJUÍPE /BA
manifesta interesse na Adesão ao Programa de Aquisição de Alimentos.
INSTRUMENTO: Termo de Adesão nº 02258/2024
OBJETO: Adesão do Município ao Programa de Aquisição de Alimentos, conforme
previsto no Art. 10º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, a fim de cooperar, no
âmbito de seu território, para a execução do Programa.
VIGÊNCIA: por tempo indeterminado, a partir da data da publicação do extrato do
Termo de Adesão no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 16/12/2024
SIGNATÁRIO: LEANDRO JUNQUILHO CUNHA, Prefeito Municipal de Itajuípe/BA, CPF nº
994 *** *** - 20.

Termo de Adesão Ao Programa de Aquisição de Alimentos
REFERÊNCIA: Processo nº 71000.086074/2024-59 no qual o MUNICÍPIO DE CORONEL
MURTA /MG manifesta interesse na Adesão ao Programa de Aquisição de
Alimentos.
INSTRUMENTO: Termo de Adesão nº 02263/2024
OBJETO: Adesão do Município ao Programa de Aquisição de Alimentos, conforme
previsto no Art. 10º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, a fim de cooperar, no
âmbito de seu território, para a execução do Programa.
VIGÊNCIA: por tempo indeterminado, a partir da data da publicação do extrato do
Termo de Adesão no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 16/12/2024
SIGNATÁRIO: JOSÉ AILTON FREIRE JARDIM, Prefeito Municipal de Coronel Murta/MG,
CPF nº 032 *** *** - 37.

Termo de Adesão Ao Programa de Aquisição de Alimentos
REFERÊNCIA: Processo nº 71000.079053/2013-24 no qual o MUNICÍPIO DE RIACHO DE
SANTANA /BA manifesta interesse na Adesão ao Programa de Aquisição de
Alimentos.
INSTRUMENTO: Termo de Adesão nº 02266/2024
OBJETO: Adesão do Município ao Programa de Aquisição de Alimentos, conforme
previsto no Art. 10º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, a fim de cooperar, no
âmbito de seu território, para a execução do Programa.
VIGÊNCIA: por tempo indeterminado, a partir da data da publicação do extrato do
Termo de Adesão no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 16/12/2024
SIGNATÁRIO: JOÃO VITOR MARTINS LARANJEIRA, Prefeito Municipal de Riacho de
Santana/BA, CPF nº 018 *** *** - 48


